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Proc. TST-21.755Ji  

ecurso extraordinário conhecido 
e provido em parte, excluindo-se  da 
sentença recorrida a parto referente 
a juros do mora qu, conformo jurla; 
prudoncia remençosa date rribunal,ao 
8 O computados nas queatões trabalhis-
tas, a partir da notificação inicial 
para a eX8Cu aO. 

VISTOS  stos autos en' qie ao partes: 

como recorrente, a São Paulo Raliway Company Limitsd e, como 

recorridos, Abel Pinheiro e outros: 

Abel Pinheiro o outro8 empro ados da So Paulo 

'Raliway Co. Ltd., contra ela reclamaram pleiteando sa1 rio cor-

reapondente o trabalho em horas extraordinárias, acréscimo por-

cntua1 relativo a trabalho noturno e juros de mora, relativo 

aos sal rtos e peroenta ens devidas o apuradas;  instruída foi 

questão apreciada pela 6 Junta de 'onoiiiaçao o Julgamento 

de Sio Paulo que, pelos fundamentos da a riteriça de fie. 145/ 

146, resolveu julgar prooederite'a reclamação e condenar a ra-

o1ásada a pagar as ind.ni aç es pleitoadaa. 

Apreciando o feito em grtu cio recurso ordin ri& 

manifestado pela r, o Tribunal Regional da 2 Região confirmou 

a aezitança,dolinst ncia (acórdão de fia. 167/168). 

Dai o presente recurso extraordinário, int rpos-

to ainda pela reclamada para a extinta Câmara de Justiça do .?ra-

balho com invocado fundamento na aifnea b, do art. 896 da Con-

eolidaç o das Lele do Trabalho,  s6bve o qual opinou a rooura-

don s Geral cia Justiça  do Trabalho a fiSe 196/3.97, manifeate.n-

do-se preliminarmente pelo seu conhecimento,, sendo no xnrito, 

entretanto, pela man tenç o da decisão recorr2.d 4 

o relat6rio. 
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E mister qui se conhe u do recurso ne&ta Tribunal, para qe 

esclarecida fique a no Procedência do recurso no que se refere aos 

salários e percentagens lrlcluido3 nu condo.riação da reclamada a da-

peito das aparentes divergências sustentadas 

Na verdade, depreende-se do exame dos autos que a empresa 

empregadora viu-se compelida, por torça da lei, reduzir o ntmsro de 

horas de trabalho de seus vigias, o que no poderia, de modo algum, 

redundar em diminuição do salário dia normal Lquelea empregados , 

mesmo em se tratando de horistas que anteriormente trabalhw ~ 

maior mtmero de horas diariamente. 

Ainda quanto ao computo do número* de horas e a base para 

a. emuneraçao do trabalho extraordin rio, bem andou o Tribunal a 

poriaso, que, havendo, como na asp cie, um acordo tácito que fixava 

o total da horas diárias do trabalho em 8,- embora a lei o perinitia. 

se ser até 10, toda hora trabalhada além daquele limite é cia traba-

lho extraordin rio e sua no remuneração date mddo, implica, Porço-

8arn0nt8, em aiteraçao ilegitima do contrato de trabalho.  Tmb m se 

os reclamántes exerceram trabalho noturno, s6bre a sua remunoraç o 

especial deve calcular-se a percentagem relativa ao sal.rio corres-

ponderite a,o trabalho extraordin rio. 

Cabe, todavia, notar, com rlaç o aos juros de mora, a cu-

jo pagamento também foi obrigado a recorrente, que a jur1sprud nc1a 

dste Tribunal, desde o antigo Conselho Nacional do Trabalho, £ no 

sentido de os julgar devidos somente na  aae de ezeouç o.  Asei , 

pois.e dó se reformar a sentença recorrida para observância daque1a 

norLna jurlspruderiCial que é pacifica e torrencial. 

lato posto: 

ACORDAM unanimemente os Juizes do Tribunal Superior  do 

Trabalho em conhecer do recurso e em dar-lhe provimento em parte, 
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para excluir da condenação o pa arnerito dos  uros cio mora.  Impedido 

O Juiz Ed ard Sanchos. 

Rio de Janeiro, 31 de outubro de l9L 6 

Geraldo Montedonio uezerra cis Menezes 

Waidomar Ferreira Marques 
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Procurador 


